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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : WILLAMES BARBOSA COSTA
ADVOGADO : PAULO JOSÉ FERRAZ SANTANA - PE005791
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO. FUNDAMENTOS. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. É firme a orientação desta Corte de que o recurso especial 
interposto contra decisão proferida em ação rescisória deve cingir-
se aos pressupostos previstos no art. 966 do CPC/2015, e não aos 
fundamentos do julgado rescindendo.
2. No caso, o recorrente defende que o acórdão violou os arts. 485, 
V, 502 e 506, do Código de Processo Civil/2015, pretendendo a 
extensão, em seu favor, da prescrição reconhecida no julgado 
rescindendo, circunstância que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO. FUNDAMENTOS. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. É firme a orientação desta Corte de que o recurso especial 
interposto contra decisão proferida em ação rescisória deve cingir-
se aos pressupostos previstos no art. 966 do CPC/2015, e não aos 
fundamentos do julgado rescindendo.
2. No caso, o recorrente defende que o acórdão violou os arts. 485, 
V, 502 e 506, do Código de Processo Civil/2015, pretendendo a 
extensão, em seu favor, da prescrição reconhecida no julgado 
rescindendo, circunstância que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILLAMES BARBOSA 

COSTA contra decisão da minha lavra, proferida às e-STJ fls. 2656/2663, em que não 

conheci do recurso especial, tendo em vista que no seu apelo nobre a parte agravante se 

insurgiu contra os fundamentos do julgado rescindendo.

Sustenta a parte recorrente, em suma, a regularidade do seu recurso, 

defendendo o reconhecimento da prescrição.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Compulsando os autos, verifico que a decisão recorrida deve ser 

mantida.

É que a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que o 

apelo nobre interposto contra acórdão proferido no bojo do feito rescisório deve cingir-se 

aos pressupostos previstos no art. 966 do CPC/2015, e não aos fundamentos do julgado 

rescindendo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII, DO CPC. 
DOCUMENTO NOVO QUE, POR SI SÓ, NÃO ASSEGURA 
PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL À AUTORA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REABERTURA DA FASE INSTRUTÓRIA. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. INVIABILIDADE DE 
REDISCUTIR A MATÉRIA DEBATIDA NO JULGAMENTO 
RESCINDENDO. PRECEDENTES.
I. O recorrente deve atacar, expressamente, os argumentos lançados na decisão 
recorrida, refutando todos os óbices por ela levantados, sob pena de vê-la 
mantida (Súmula 283/STF).
II. O Recurso Especial, interposto contra o julgamento da Ação 
Rescisória, deve fundamentar-se na inobservância dos requisitos dessa 
ação, e não na pretensão de reexaminar a matéria debatida no julgamento 
rescindendo, na linha dos precedentes desta Corte a respeito do tema.
III. Consoante a jurisprudência, "o Superior Tribunal de Justiça já 
firmou entendimento de que o Recurso Especial interposto em sede de 
Ação Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos 
pressupostos desta. No caso dos autos, a insurgência especial ataca o 
próprio mérito do julgado rescindendo, o que constitui óbice ao 
conhecimento do Recurso. Precedentes" (STJ, AgRg no Ag 1.283.600/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 5ª TURMA, DJe de 
21/03/2011).
IV. Agravo Regimental improvido.(AgRg no Ag 1391047/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
17/06/2013) (Grifos acrescidos).

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM FACE DE 
ACÓRDÃO PROLATADO EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL A QUO RESSALTOU A NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 485, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido deu fundamento à lide baseando-se na circunstância de 
que, na hipótese em concreto, não é possível a aplicação do art. 485, V, do 
CPC, o qual é pressuposto da ação rescisória.
2. No entanto, este fundamento não foi expressamente impugnado nas razões 
do recurso especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 283/STF 
por aplicação analógica. Isso porque, nas razões do apelo especial, não se 
discutiu o cabimento ou não da ação rescisória no caso em concreto (que foi o 
fundamento do acórdão), mas sim a matéria de mérito do acórdão rescindendo, 
qual seja, a configuração ou não do ato praticado nos termos da Lei nº 
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8.429/92.
3. Note-se que a tal impugnação é imprescindível na via recursal eleita 
tendo em vista a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de 
que o apelo especial interposto em sede de Ação Rescisória deve cingir-se 
ao exame de eventual afronta aos seus pressupostos (art. 485 do Código de 
Processo Civil) e não aos fundamentos do julgado rescindendo. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.346.272/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 11/04/2013, DJe 17/04/2013). (Grifos acrescidos).

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO. RESCISÓRIA.
1 - O recurso especial interposto em sede de ação rescisória deve cingir-se ao 
exame de eventual afronta aos pressupostos dessa ação, e não aos fundamentos 
do julgado rescindendo.
(...)
3 - Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EREsp 935.733/RS, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 29/03/2010, 
grifei).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 
485, V, DO CPC. INSURGÊNCIA QUANTO AO ART. 8º DO ADCT. 
EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
OFENSA AO ART. 459 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALÍNEA "C". 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela União contra Leny 
Barbosa de Oliveira, com base no artigo 485, V, do CPC, objetivando 
desconstituir julgado proferido nos autos da Ação Ordinária que determinou a 
reintegração da ora recorrida (ex-participante do Programa Nacional de 
Alfabetização) ao serviço público, nos limites estabelecidos no §5º do art. 8º 
do ADCT, bem como condenou a União ao pagamento dos vencimentos 
atrasados.
2. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que Recurso 
Especial interposto contra acórdão de Ação Rescisória deve cingir-se ao 
exame de suposta afronta aos pressupostos desta _ elencados no art. 485 
do Código de Processo Civil, e não aos fundamentos do julgado 
rescindendo.
3. In casu, a Ação Rescisória foi proposta com base no art. 485, V, do CPC, 
sob o argumento de que o acórdão rescindendo teria violado o disposto no art. 
8º do ADCT de 1988.
4. O STJ tem concluído pela impossibilidade de se discutir, em Recurso 
Especial, a infringência ao art. 485, V, do Código de Processo Civil, quando o 
fundamento da violação está assentado em norma constitucional.
5. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (art. 459 do CPC), 
que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
6. A divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.
7. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.350.270 - RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10.05.2013). (Grifos 
acrescidos).
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No caso, o recorrente defende que o acórdão violou os arts. 485, V, 

502 e 506 do Código de Processo Civil/2015, pretendendo a extensão, em seu favor, da 

prescrição reconhecida no julgado rescindendo, circunstância que, como já dito, 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.114.427 / PE
Número Registro: 2023/0449518-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLAMES BARBOSA COSTA
ADVOGADO : PAULO JOSÉ FERRAZ SANTANA - PE005791
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILLAMES BARBOSA COSTA
ADVOGADO : PAULO JOSÉ FERRAZ SANTANA - PE005791
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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